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REsuMo: A vinculação direta da Administração 
Pública à Constituição, sem necessidade de me-
diação legislativa, decorre da força normativa 
daquela. Nos casos de Portugal e do Brasil, esse 
postulado tem vindo a consolidar-se gradual-
mente, mas nem sempre são extra idas as devidas 
consequências. O principio da proporcionalidade 
é um dos pilares da juridicidade a que está sujeita 
a atividade administrativa, seja ou não recebido 
expressamente pela constituição. A obrigação de 
observância desse principio - e de outros - nas 
situações em que a Administração Pública dispõe 
de autonomia decisória, particularmente discri-
cionariedade, é pacificamente admitida. Conco-
mitantemente, entende-se que o cumprimento 
desse principio é suscetível de escrutínio judicial. 
Todavia, ainda não se assumiu com clareza que, 
nessa medida, os tribunais entram na apreciação 
de juízos de mérito classicamente reservados ex-
clusivamente à Administração Pública, devendo 
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AasTRACT: Direct binding of the public adminis-
tration to the constitution without statute me-
diation springs from the normative strength of 
the constitution. ln both Portugal and Brazil this 
postulate has been gradually accepted. However 
not all possible outcomes are extracted from it. 
Proportionality principie is one of the pillars of 
the legal framework of the administrative activ-
ity, no matter whether it is written on the con-
stitution or not. The obligation to observe that 
principie - among others - within the scope of 
the discretionary powers of the public adminis-
tration is broadly accepted. Concomitantly it is 
understood that compliance with th is principie is 
subject to judicial scrutiny. Nonetheless, it is not 
yet assumed that in that measure courts indeed 
invade public administration judgements whose 
merits were classically exclusively reserved to the 
public administration. ln our days one should say 
that only partially the merits of discretionary 
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agora assumir-se que só parcialmente tais juízos 
e as valorações da Administração Pública estão 
livres da apreciação judicial. Por outro lado, a 
doutrina e a jurisprudência dominantes conti-
nuam a negar, sem fundamento constitucional 
ou legislativo, que na prática de atos de con-
teúdo vinculado a Administração Pública esteja 
vinculada à observância do princípio da propor-
cionalidade. Contudo, a aplicação do princípio da 
proporcionalidade é sempre exigível nas situa-
ções em que, perante uma colisão normativa, o 
órgão decisor - particularmente o administrati-
vo - tem de praticar operações de harmonização 
e (ou com) ponderação para os superar. 

PALAVRAS-CHAVE: Discricionariedade - Vincu la-
ção - Proporcionalidade - Colisões normativas -
Ponderação. 

decisions of the public administration are pro-
tected from judicial review. On the other hand, 
prevailing scholarship and case law persist in de-
nying without constitutional ar statute ground 
that the proportionality principie is applicable 
within the scope of non discretionary pow-
ers of the public administration. However the 
functioning of the proportionality principie is 
mandatory in all situations whereby in face of a 
normative collision the decision-making body -
in particular the administrator - must practice 
harmonization and balancing operations. 

KEYwoRos: Discretion - Non-discretion - Propor-
tionality - Normative conflicts - Balancing. 

SuMAR10: 1. Introdução: Nota inicial sobre Portugal. 2. Nota inicial sobre o Brasil. 3. Corolá-
rios da sujeição da Administração Pública ao princípio da proporcionalidade. 4. A proibi-
ção do uso de poderes de decisão autodeterminada em desconformidade com o princípio 
da proporcionalidade. 4.1. Conciliabilidade entre vedação do controlo judicial do mérito 
e controlo da proporcionalidade. 4.2. Inadaptabilidade estrutural do princípio da propor-
cionalidade ao exercício da margem de livre apreciação. 5. Interpretação da lei conforme 
ao principio da proporcionalidade. 6. Desaplicação ou inobservância pela Administração 
Pública de normas legislativas que violem o princípio da proporcionalidade. 7. Obrigação de 
omissão de atos vinculados que embora executem a lei violam em concreto o principio 
da proporcionalidade. 8. Mecanismos mitigatórios. Conclusão. Referências. Outra. 

1. INTRODUÇÃO: NOTA INICIAL SOBRE PORTUGAL 

A 1 subordinação2 direta da Administração Pública - tomada no sentido orgâ-
nico mais amplo possível- à Constituição portuguesa ( CRP) decorre primacial-
mente do seu artigo 3.º, ns. 2 e 3. Mas o legislador constituinte achou necessário 
esse princípio no artigo 266.º, n.º 2: os órgãos e agentes administrativos estão 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: CANAS, Vitalino. Discricionariedade, 
vinculação, proporcionalidade. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura , São 
Paulo, a.6, n .23 , out./dez.2022. DOI: https://doi.org/10.48143/rdai.23.canas 

2. O presente texto constitui uma versão compactada do livro com o mesmo título pu-
blicado em Portugal. 
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de razoabilidade: é exigível a existência de um nível considerável de certeza so-
bre a inconstitucionalidade- de que o órgão administrativo é, prima facie, o pró-
prio julgador. 

A omissão da prática de ato de conteúdo vinculado por vícios decorrentes, 
mormente, de violação do princípio da proporcionalidade, envolve um juízo es-
tritamente focado nos efeitos concretos do ato, ao invés do que ocorre quando 
está em jogo a validade de uma norma legislativa. Consequentemente, há conve-
niência em que a operação harmonizadora/pondera tiva seja realizada pelo órgão 
que está em condições de melhor avaliar as circunstâncias e os efeitos concretos 
do ato. Sem prejuízo do normal funcionamento das garantias administrativas 
ao dispor dos particulares, não se justifica que na materialização daquela escu-
sa a cadeia hierárquica tenha de ser acionada nos termos expostos no parágra-
fo anterior. Sem embargo, também a escusa de atos de conteúdo vinculado com 
fundamento na violação da proporcionalidade dever ser suportada por juízos de 
evidência. 

CONCLUSÃO 

Em alternativa à clássica construção do princípio de separação de poderes en-
tre legislador, juiz e administrador, propõe-se uma articulação, distinta da que 
tem prevalecido, entre esse princípio, o princípio da juridicidade, enriquecido 
pelo princípio da constitucionalidade, e o princípio da tutela jurisdicional efeti-
va. Matriz primordial: mais checks and balances, menos rigidez. 

A uma Administração Pública amarrada por uma regra de precedência in-
condicionada da lei inconstitucional e ferreamente presa a vinculações con-
teudísticas, opomos uma Administração com maior margem para harmonizar 
e ponderar. No fundo, um acréscimo de autodeterminação: autodeterminação 
ponderativa dos bens, interesses ou valores relevantes. Isso tem inevitavelmen-
te contrapartidas ao nível do controlo jurisdicional: a tribunais administrativos 
deixados à porta das apreciações de mérito e das valorações da Administração 
Pública, opomos a consolidação da tendência de alargamento da jurisdição que 
lhes permita velar melhor pelo equilíbrio constitucionalmente desejado entre in-
teresse público e interesses dos particulares, bem como o controlo do respeito pe-
los princípios constitucionais, maxime o da proporcionalidade, inclusive quando 
a Administração Pública pratica atos vinculados. 

Pilar central desta visão é a consciência de que a Administração Pública é quo-
tidianamente chamada a definir soluções para colisões normativas (e os tribunais 
são convocados a controlá-las) e que só o pode fazer usando as ferramentas apro-
priadas à sua mediação e superação. Quando ocorre colisão entre princípios que 
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exigem que a decisão de autoridade vertida em lei seja observada pela Adminis-
tração Pública na maior medida possível (princípio democrático, princípio da se-
paração de poderes, princípio da segurança e da certeza jurídicas, enquadrados 
pela concreta refração do princípio da legalidade) independentemente da sua cor-
reção interna, e outros princípios e bens, interesses ou valores por eles tutelados, 
a colisão é mediada pelo instrumento de harmonização e ponderação que a Cons-
tituição - e, em segunda linha, a própria lei-elege para reger a avaliação sobre se 
a cedência de princípios é concretamente justificada. Tipicamente, o princípio da 
proporcionalidade. 

A submissão do exercício de discricionariedade administrativa ao princípio 
da proporcionalidade confina a margem de autodeterminação decisória da Ad-
ministração Pública. Em contrapartida, a direta submissão da mesma Adminis-
tração Pública à Constituição e ao princípio da proporcionalidade no âmbito da 
prática de atos vinculados mitiga a vinculação à lei , o que se traduz, em última 
análise, num aumento da sua margem de decisão nos casos concretos. 
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